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POR UMAMARÉ POR DIREITOS: CARTA COMPROMISSO
PARA CANDIDATAS E CANDIDATOS À PREFEITURA DA

CIDADE DO RIO DE JANEIRO.

Apresentação do Conjunto De Favelas da Maré

O Conjunto de Favelas da Maré, constituído por 15 comunidades, está localizado na
Zona Norte do município do Rio de Janeiro, em uma área estratégica para a cidade.
Situada no eixo de principais vias de acesso à Região Metropolitana — Avenida Brasil,
Linha Amarela e Linha Vermelha —, a Maré está próxima ao Aeroporto Internacional e
adjacente à Baía de Guanabara. Suas origens remontam ao início dos anos 1940, com
o surgimento das primeiras favelas. A mobilização dos moradores em busca de
melhores condições de vida resultou, no final da década de 1940, em uma série de
iniciativas do poder público na área de habitação, de modo que oito das quinze
comunidades atuais são frutos da política habitacional estatal. Em 1994, a Maré foi
oficialmente reconhecida como bairro, embora ainda não apresente os padrões típicos
de urbanização esperados.

Ao longo das últimas três décadas como bairro, a Maré obteve acesso a
serviços essenciais, como água e saneamento básico, e conta com 49 escolas, 6
unidades de saúde,uma gestão executiva local, uma vila olímpica e um centro  cultural,
a Areninha Cultural Herbert Vianna. No entanto, a realidade enfrentada pelos
residentes é cada vez mais complexa e desafiadora, em parte devido às dinâmicas de
violência que envolvem disputas territoriais entre grupos armados e forças policiais,
resultando em confrontos que impactam diretamente a população local.

O Censo Populacional da Maré, realizado em 2013 pela Redes da Maré, revelou
que a região abriga 139.073 moradores em 47.758 domicílios, numa área de 4,3 km².
A população é majoritariamente feminina (51%) e jovem, com 51,9% abaixo dos 30
anos. Além disso, 62,1% dos moradores se identificam como pardos ou negros,
refletindo uma composição étnica diversificada. A presença de crianças é significativa,
com 24,5% da população na faixa de 0 a 14 anos, além de 7,4% com mais de 60 anos,
mostrando uma diversidade etária.

Embora 64,3% dos domicílios sejam de propriedade dos próprios moradores, a
região enfrenta um déficit habitacional, especialmente em localidades como Parque
União, Rubens Vaz e Vila do João. O Parque União, por exemplo, foi formado pelos
moradores e atualmente 90% dos imóveis são alugados.



¹As 15 comunidades que formam o bairro Maré são: (1) Morro do Timbau, (2) Baixa do Sapateiro, (3) Parque Maré, (4)
Parque Rubens Vaz; (5) Parque Roquete Pinto, (6) Parque União; (7) Praia de Ramos; (8) Nova Holanda, (9) Conjunto
Esperança, (10) Vila do João, (11) Vila do Pinheiro, (12) Conjunto Pinheiro, (13) Conjunto Bento Ribeiro Dantas, (14)
Nova Maré e (15) Salsa e Merengue.
 ²A Maré se tornou bairro em 1994 pelo decreto Lei nº 2.119 de 19 de janeiro de 1994.

Em termos ambientais, a Maré enfrenta temperaturas médias superiores ao
limite de conforto (24°C), agravadas pela umidade, falta de ventilação e exposição ao
sol. A qualidade do ar também é uma preocupação, com níveis de partículas finas
(PM2,5) acima dos recomendados pela OMS, sendo cinco vezes superiores em áreas
como Parque União e Nova Holanda. Há também variações térmicas dentro da própria
Maré, com temperaturas até 1,1°C mais altas em certas áreas, o que afeta
negativamente a qualidade de vida.

A segurança pública é outro desafio constante. A política de segurança
adotada na região tem interrompido a rotina dos moradores, criando um ambiente de
instabilidade que limita direitos básicos. A intensificação do uso da força pelo Estado
tem falhado em garantir a segurança pública, resultando em práticas ilegais e
comprometendo os serviços prestados à população.

Apesar desses desafios, a luta dos moradores da Maré por direitos, tanto locais
quanto internacionais, é reconhecida. No entanto, após quase 90 anos desde sua
formação, a comunidade ainda enfrenta dificuldades em garantir direitos plenos e em
superar a precariedade. A história da Maré ressalta a necessidade urgente de soluções
que assegurem os direitos dos cidadãos e melhorem a qualidade de vida,
independentemente da localização.

Apresentação da Redes da Maré

A Associação Redes da Maré é uma entidade da sociedade civil situada no
Conjunto de Favelas da Maré, composta por moradores e ex-moradores, e que
desenvolve suas atividades nesse território desde o final dos anos 1980. Suas ações
estão fundamentadas em cinco eixos programáticos: (i) educação, (ii) arte, cultura,
memórias e identidades, (iii) direito à saúde, (iv) direito à segurança pública e acesso à
justiça, e (v) direitos urbanos e socioambientais. Reconhecemos que, para garantir a
efetivação dos direitos, é imprescindível um trabalho político que se baseie nos valores
da democracia e da cidadania, sendo a participação cidadã um elemento central
desse processo.



Nesse contexto, ao longo dos anos, desenvolvemos uma metodologia que
abrange: 1) a produção de conhecimento; 2) a mobilização dos moradores e a
articulação com parceiros ; 3) o desenvolvimento de projetos concebidos como
laboratórios experiências; e 4) a criação de estratégias de incidência para a melhoria
ou implementação de políticas públicas. O principal propósito da instituição é
promover ações estruturais que, efetivamente, contribuam para o enfrentamento das
desigualdades sociais e raciais e das violações de direitos historicamente enfrentadas
pelas populações das favelas.

Adotamos a perspectiva de que os moradores da Maré são cidadãos e, como
tais, devem ter acesso a direitos garantidos que possibilitem seu desenvolvimento
pessoal e coletivo, promovendo uma sociedade mais equitativa e justa. Neste sentido,
buscamos mobilizar ações e projetos que avancem nesse objetivo e realizamos
intervenções no e para o território, compreendendo que a realização dos direitos é
fundamental para o desenvolvimento das práticas cidadãs. Reconhecendo que a
Redes da Maré não é uma instituição estatal, procuramos, sempre que possível,
estabelecer articulações com os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, com a
finalidade de assegurar que os 140 mil habitantes tenham seus direitos sociais
plenamente efetivados.

Em face deste trabalho, consideramos de extrema importância promover um
debate público com os candidatos a prefeito do município do Rio de Janeiro, para o
período de 2025 a 2028. Este debate permitirá que os moradores conheçam as
propostas para a Maré e possibilitará que os candidatos se comprometam a
implementar ações que promovam mudanças estruturantes, assegurando que os
moradores vivenciem um bairro no qual os direitos sejam efetivamente garantidos.

PROPOSTAS DE DIREITOS PARA AMARÉ

PROPOSTAS PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA: De acordo com os dados do Censo Maré
de 2013, 24,5% da população tinha entre 0 e 14 anos, o que corresponde a
aproximadamente 34.034 crianças. Considerando que, conforme o Marco Legal da
Primeira Infância (Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016), a infância abrange os
primeiros seis anos de vida, ou seja, os 72 meses completos, a Maré possui cerca de
19 mil crianças nesta faixa etária específica. Diante das complexidades de uma
grande cidade, é imperativo garantir que os direitos das crianças à infância sejam



adequadamente atendidos. Para isso, é fundamental priorizar a implementação do I
Plano Participativo para a Primeira Infância da Maré no orçamento da cidade, com
foco nas seguintes políticas:

1. Criação de Novas Creches: Estabelecimento de quatro novas creches para
atender à demanda crescente e garantir o acesso à educação infantil de
qualidade.

2. Contratação de Pediatras: Inclusão de, pelo menos, um pediatra em cada
posto de saúde para fornecer cuidados adequados à saúde das crianças.

3. Reformas das Praças: Reformas das mais de 16 praças existentes na Maré,
com a instalação de equipamentos voltados para a primeira infância,
assegurando o bem-estar, lazer e o direito ao brincar das crianças.

4. Investimento em Prevenção ao Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes:
Implementação de programas e iniciativas voltados para a prevenção do abuso
sexual de crianças e adolescentes, assegurando a proteção integral e o
bem-estar das crianças na comunidade.

PROPOSTAS PARA ASMULHERES:O bairro da Maré possui uma população composta
por mais de 50% de mulheres, e 44,4% dos domicílios na região têm mulheres como
únicas ou principais responsáveis. Estas mulheres frequentemente assumem a
responsabilidade pela educação dos filhos, o sustento da família e toda a rede de
cuidado envolvida. Diante disso, o cuidado com as necessidades das mulheres muitas
vezes é secundarizado, e para que as mulheres da Maré  possam ter  acesso a
recursos e serviços adequados, promovendo a equidade de gênero e assegurando que
suas necessidades e direitos,  é crucial implementar as seguintes propostas para
fortalecer o apoio e a proteção às mulheres na Maré:

1. Combate à Violência Obstétrica: Implementar campanhas e práticas de
sensibilização dos profissionais de saúde nas 11 maternidades municipais e
nas Casas de Parto do município, visando o combate à violência obstétrica.
Além disso, assegurar que as mulheres tenham acesso ao aborto legal quando
este for o seu direito.

2. Ampliação dos Equipamentos de Acolhimento: Expandir e diversificar os
equipamentos de acolhimento da prefeitura, aumentando o número de
unidades e seu alcance. Criar novas Casas da Mulher Carioca em diferentes
locais da cidade e fortalecer a atuação dos Ceams, Neams, Neaps e Salas da
Mulher Cidadã.

3. Diversificação das Políticas de Proteção: Ampliar e diversificar as políticas de
proteção às mulheres, indo além dos mecanismos tradicionais de denúncia,
como o Cartão Mulher Carioca, para oferecer suporte mais abrangente e
acessível.



PROPOSTAS PARA A EDUCAÇÃO: O Conjunto de Favelas da Maré tem 45 escolas
municipais e 4 estaduais, que atendem a um total de 17.355 alunos na rede municipal
e 2.457 na rede estadual, totalizando 19.812 estudantes, conforme o Censo Escolar de
2023. Embora essa rede de escolas seja mais extensa do que a de muitos municípios,
ainda se revela insuficiente para atender à demanda de mais de 41.000 crianças e
adolescentes de 0 a 17 anos que residem no bairro. De acordo com os dados do Censo
Maré, apenas 25.031 residentes (18%) concluíram o ensino médio, enquanto 22,6%
abandonaram os estudos. Ademais, 25.866 indivíduos (37,6%) completaram o ensino
fundamental e 11.145 (8,01%) nunca frequentaram a escola. À luz desses dados, é
imperativo considerar as seguintes medidas:

1. Ampliação do Atendimento aos Anos Finais do Ensino Fundamental: É crucial
aumentar a capacidade das instituições de ensino para atender
adequadamente aos alunos nos anos finais do ensino fundamental, a fim de
garantir uma formação completa para todos os estudantes.

2. Reparação para as Suspensões e Fechamentos de Escolas: Reposição e
reparação efetiva dos dias de aulas perdidos em função dos impactos das
frequentes suspensões e fechamentos de escolas, em decorrência da violência,
considerando as particularidades do território e garantindo a continuidade e a
qualidade do ensino.

3. Expansão dos Programas de Implementação das Leis 10.639 e 11.645: É
necessário garantir a implementação e expansão dos programas relacionados
às Leis 10.639 e 11.645 nas escolas municipais e estaduais. Essas leis visam
promover um ensino abrangente sobre a história e cultura afro-brasileira e
indígena, fortalecendo a formação de uma cidade antirracista. A inclusão e
valorização das contribuições e experiências das populações negras e
indígenas são essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e
igualitária.

PROPOSTAS PARA  A SAÚDE: Apesar de o Conjunto de Favelas da Maré contar com
6  unidades de saúde espalhadas pelo território e 1 CAPSi (para atendimento
infanto-juvenil), esses serviços ainda não são suficientes para atender
adequadamente às demandas locais, principalmente considerando as consequências
na saúde decorrentes da vulnerabilização do território, com falta de saneamento
básico, acesso à água, contaminação do ar e as ilhas de calor. Soma-se a esse cenário
as constantes operações policiais que impedem os atendimentos e que também
causam traumas que podem se expressar no agravamento de doenças pré-existentes
(ex:pressão alta) ou surgimento de novas (ex: ansiedade; depressão). Considerando as
demandas de saúde do território recomenda-se:



1. Criação de um CAPS (Centro de Atenção Psicossocial): A instalação de um
CAPS é fundamental para promover a saúde mental e atender às necessidades
específicas dos moradores, melhorando a qualidade de vida em um bairro com
mais de 140.000 habitantes. Segundo parâmetros nacionais, a cada 40 mil
habitantes recomenda-se um Centro de Atenção Psicossocial

2. Expansão das Equipes Multiprofissionais: Recomenda-se a ampliação das
equipes multiprofissionais nas unidades de saúde para proporcionar um
atendimento mais integrado e eficiente, fortalecendo a rede de apoio e
prevenindo problemas de saúde.

3. Reforma dos Restaurantes Populares e Criação de Cozinhas Comunitárias: A
reforma dos restaurantes populares e a criação de  cozinhas comunitárias são
essenciais para garantir a segurança alimentar e o bem-estar dos moradores.
Essas iniciativas devem ser vistas pelos gestores como uma oportunidade para
promover a saúde e o desenvolvimento local, oferecendo refeições nutritivas
diárias e melhorando a qualidade de vida das populações vulneráveis.

PROPOSTAS URBANAS E AMBIENTAIS: O Bairro Maré é uma área de 4,3 km² situada
entre a Avenida Brasil, a Linha Amarela e a Linha Vermelha, adjacente à Baía de
Guanabara. Apesar das intervenções públicas urbanas e ambientais realizadas na
década de 1980, a Maré convive com a falta de manutenção dos espaços públicos,
associada a um ordenamento urbano deficiente, que compromete a infraestrutura
existente e gerou novas demandas urbanísticas e ambientais. Atualmente, a Maré
enfrenta elevados índices de temperatura e qualidade do ar que estão abaixo dos
padrões nacionais e internacionais. Diante desse cenário, é urgente que as políticas
urbanas e ambientais abordem os problemas de forma eficaz, com a participação
ativa da comunidade e governança local. A seguir, apresentamos propostas para
promover a participação comunitária e a gestão ambiental de maneira mais eficaz:

1. Investimento em Áreas Verdes: Deve-se investir na manutenção e ampliação
das áreas verdes existentes nas comunidades, bem como na criação de novos
espaços verdes; corredores verdes. A criação desses espaços, que podem
reduzir as as ilhas de calor, podem trazer  espaços  de conforto climático para
os moradores que residem nas comunidades que diariamente são afetados
pela transmissão do gás carbônico que são jogados diretamente na área que é
cercada pelas 3 principais vias da cidade.

2. Infraestrutura para Transporte Sustentável: Implantar bicicletários, ciclovias
que liguem as comunidades ao centro com sistema de integração com os
transportes públicos; criação de sistemas aquaviários sustentáveis,



aproveitando as comunidades e colônias de pescadores inseridos dentro das
comunidades alinhando as políticas de transporte às necessidades de
adaptação climática em decorrência das mudanças climáticas; implementação
de sistemas de transporte ecoeficientes. Além disso, é necessário reduzir a
poluição ambiental e sonora por meio de políticas adequadas.

3. Reforma e fortalecimento da Companhia de Limpeza Urbana: Garantir a
reforma da sede da Comlurb, localizada em Nova Holanda, com investimentos
em recursos humanos e materiais que deem conta das demandas de coleta de
resíduos sólidos nas 15 favelas da Maré.

PROPOSTAS PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA:

O Censo de População em Situação de Rua no Município do Rio de Janeiro de 2022 4
A região, que concentra cerca de 800 pessoas em cenas de uso de drogas, incluindo
áreas como Jacarezinho e Manguinhos, apresenta um crescimento significativo no
tempo e intensidade dessas cenas. Especificamente na Maré, foram identificadas 51
pessoas em situação de rua e 155 pessoas em cenas de uso, sem qualquer suporte de
unidades de acolhimento, hospitais ou Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), o que
evidencia a carência de serviços essenciais para a população vulnerável.
Considerando as demandas desta população do território recomenda-se:

1. Criação de uma Unidade de Acolhimento Adulto: A UAA, como um serviço de
moradia temporária, oferece um tipo de cuidado diferente do confinamento e
das restrições das Comunidades Terapêuticas (CTs), que têm se expandido
bastante. A UAA, por suas características, garante direitos à moradia e ao
convívio familiar e social. Além disso, oferece um cuidado individualizado e em
liberdade, seguindo os princípios da Reforma Psiquiátrica.

2. A volta do programa Hotel Solidário: Serviços de hotelaria ofertada pela
política de assistência social, refeições diárias, rouparia e lavanderia, além de
uma equipe multidisciplinar de acompanhamento dos idosos, com psicólogos e
assistentes sociais são essenciais para essa população que vive em situação
de rua no território.

3. Acesso à educação: Um programa educacional da prefeitura para pessoas em
situação de rua é fundamental para promover a inclusão social e oferecer
novas oportunidades de desenvolvimento pessoal. A educação permite que
essas pessoas adquiram habilidades e conhecimentos essenciais para
reingressar no mercado de trabalho. Além disso, contribui para o fortalecimento
da autoestima e o resgate da dignidade, criando um caminho para a superação
das condições de vulnerabilidade.

PROPOSTAS PARA À ARTE E CULTURA:



1. Reformas e modernização das bibliotecas em escolas municipais da Maré,
com o objetivo de ampliar o acesso à leitura e democratizar o conhecimento
dos moradores do território.

2. Criação de um centro de fomento e desenvolvimento musical para artistas
locais, como cantores, bandas e DJs independentes, proporcionando meios
para produção, gravação e comercialização de seus trabalhos.

3. Construção de um espaço exclusivo para o teatro, considerando o crescente
movimento teatral na Maré. Este local seria voltado para ensaios, criação e
apresentações teatrais, fortalecendo a cena artística local e servindo de
ocupação para artistas e coletivos.

4. Construção de um cinema na Maré, ampliando as opções de lazer e cultura
para a população de 140 mil habitantes.

5. Reativação da Lona Cultural do Piscinão/Praia de Ramos, proporcionando à
comunidade mais um espaço para atividades culturais e artísticas.

6. Valorização do Piscinão de Ramos como um destino turístico e cultural,
integrando a cultura da Maré ao cenário turístico da cidade.

7. Reconhecimento das colônias de pescadores da Maré como patrimônio
cultural do Rio de Janeiro, preservando sua história e importância para a
identidade local.

8. Investimentos em infraestrutura cultural já existente na Maré, com foco em
espaços independentes que fomentam arte e cultura para os moradores da
região. Este investimento pode se dar por meio de editais ou fomento direto.

PROPOSTA PARA ASSISTÊNCIA SOCIAL: No cenário territorial da Maré, muitas
violências fazem parte do cotidiano, apresentando índices de desenvolvimento — IDH
e IDEB — inferiores à média da cidade. Dados do Censo Demográfico 2010 e do Censo
Maré 2013 indicam que ao menos 55% dos moradores (mais de 76 mil pessoas) vivem
com renda per capita abaixo da linha de pobreza na Maré. No diálogo com técnicas e
usuários da assistência social, temos observado a dificuldade no acompanhamento
contínuo das famílias em vulnerabilidade social, seja pela escassez de estrutura física,
logística e pessoal. Para dimensionar o desafio, estima-se que a Maré possui 70 mil
famílias cadastradas no Cadastro Único do governo federal, sendo que 30 mil delas
estão contempladas pelo Programa Bolsa-Família. Cabe destacar, que além de um
mecanismo de transferência de renda, mostra-se de fundamental importância o
processo de acompanhamento destas famílias pela rede de proteção social, que inclui
os equipamentos de assistência social. 

1. Instalação de um Centro de Referência em Assistência Social: considerando
uma população de 140 mil pessoas, onde cerca de 76 mil pessoas vivem



abaixo da linha da pobreza, mostra-se fundamental o estabelecimento de
Centro de Referência de Assistência Social;

2. Instalação de um Conselho tutelar:  considerando que a Resolução nº
170/2014 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CONANDA) determina que haja 1 conselho para cada 100 mil habitantes e, na
Maré, há 140 mil;

3. Fortalecimento de agentes territoriais em assistência social: Retomada e
fortalecimento da contratação de agentes locais de assistência social para a
Maré.

As propostas delineadas acima são parte do esforço contínuo da Redes da
Maré de monitorar e identificar os obstáculos que comprometem o pleno exercício dos
direitos dos moradores. Embora tenham sido registrados avanços, é imperativo que a
Maré seja incluída de forma equânime no orçamento municipal para garantir que seus
habitantes possam acessar todos os seus direitos. É alarmante que um bairro com as
características e demandas de uma cidade não receba o tratamento adequado.

Além das políticas propostas, os moradores da Maré almejam uma
participação mais ativa nas decisões que afetam seu bairro e sua cidade, não apenas
durante as eleições, mas em todo o processo de gestão pública. Nesse contexto,
enfatizamos a importância da implementação de conselhos comunitários em todos os
equipamentos públicos, bem como a necessidade de uma presença mais constante do
Prefeito na região. O objetivo é criar e promover mecanismos de participação cidadã
que permitam aos residentes da Maré influenciar significativamente o
desenvolvimento e a administração de sua comunidade.

Portanto, reiteramos a necessidade urgente de fortalecer a participação
comunitária e a governança local para que, em quatro anos, possamos testemunhar
uma "Maré por Direitos", refletindo o comprometimento com a justiça social e a
inclusão equitativa para todos os  habitantes da cidade.

Rio de Janeiro, ___ de setembro de 2024

Nome por extenso: ………………………………………………………………………………..

Partido: ………………………………………………………….



Assinatura




